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Confira abaixo os vencedores e finalistas:
Colocação Escola Responsável Título

1º CEM 12 de Ceilândia Luana Nery Moraes A violência doméstica e familiar contra a mulher e leis que promovem 
a proteção da mulher

2º CED 310 de Santa Maria Vânia Lúcia Costa Alves Souza Penha está na escola!

3º CEF Polivalente (Asa Sul) Luciene Pereira Pelo fim da violência contra mulheres e meninas

3º EC 22 do Gama Rejane Pereira Marinho Força, substantivo feminino

CEF 28 (P NORTE) Carlos André de Jesus Campos Elas do Sol – Mulheres inspiradoras da quebrada

CEF 404 de Samambaia Isadora de Freitas Oliveira Entre Garotas - Criando Redes Femininas na Educação Básica

CEF 404 de Samambaia Aldaíres Brito de Sousa MEL 1- Movimento Entre Livros 1 do CEF 404 de Samambaia

CEF 04 do Gama Daniela Rezende Amorim A arte de ser mulher

CRE Brazlândia Sonia Pereira dos Reis Silva Elos femininos

1

1	  Disponível em: https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/julho/

conheca-os-vencedores-do-premio-maria-da-penha-vai-a-escola. Acesso em 29/9/2021

MARIA DA PENHA VAI ATÉ VOCÊ

O Maria da Penha Vai Até Você aconteceu no dia 23 de 

agosto no Centro de Ceilândia, com objetivo de levar até a 

população da cidade vários atendimentos oferecidos pe-

las instituições parceiras, com foco na prevenção e no 

combate à violência doméstica e familiar contra a mulher.

O servidor do NJM João Wesley Domingues contou como 

é importante atrair – além das próprias mulheres – tam-

bém os homens para esse debate sobre a violência de 

gênero. Segundo ele, a maioria das vítimas não querem 

que seus companheiros sejam presos, mas que mudem 

de comportamento. “Falamos muito do ciclo de violência 

vivenciado pela mulher, mas o homem também está inse-

rido nesse ciclo e é importante se criar mecanismos para 

que eles entendam que herdaram essa conduta machista 

e patriarcal, que gera a masculinidade tóxica tão perigosa 

para ambos os gêneros, mas que ela pode ser descons-

truída”, explicou o servidor.
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Domingues atua como facilitador do Grupo reflexivo para 

homens, uma atividade do NJM que acontece semanal-

mente em várias cidades do DF e coordenou uma roda de 

conversa com homens que passavam pela gramado ao 

lado do Restaurante Comunitário de Ceilândia, onde a 

ação foi realizada. Para o público, o servidor deixou claro 

que para todos os tipos de conflito existe uma solução 

pacífica. “Não há um lado totalmente certo e outro total-

mente errado. O que precisamos é de diálogo para se 

chegar ao equilíbrio e alcançar a paz”, reiterou.

O aposentado Jorge Santana, 74 anos, participou do bate-

-papo e acredita que o comportamento agressivo mascu-

lino é fruto da criação, tanto em casa como na escola. “As 

crianças precisam de exemplo e disciplina, mas sem au-

toritarismo. Eu fui criado sabendo que devia respeitar ho-

mens e mulheres”, conta.

A autônoma, Elaine Cristi-

na, 43, passou pelo local e 

assinou o painel, no qual a 

comunidade era convida-

da a deixar por escrito de 

que forma poderia ajudar 

a acabar com a violência 

contra a mulher. Para ela, 

a resposta é respeito. “In-

dependentemente de ser 

mãe, irmã, filha, amiga. 

Em primeiro lugar, a mu-

lher deve ser respeitada. 

Ações como essa são 

muito boas e deveriam acontecer sempre, porque muita 

gente não tem acesso à informação e não sabe como pro-

curar ajuda”, elogiou. 

Para Franscisco Cavalcante, de 49 anos, desempregado, 

que passou pelo local por curiosidade, a violência é recí-

proca e, segundo ele, o que falta é diálogo. “A base de 

qualquer relacionamento é isso. Uma conversa pode re-

solver até uma guerra, como lembrou o palestrante João 

Domingues”, disse.

Além do TJDFT, por meio do Núcleo Judicial da Mulher - 
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NJM, o esforço concentrado reuniu servidores do Conse-

lho Nacional de Justiça – CNJ, da Administração Regional 

de Ceilândia, da Secretaria da Mulher do DF, da Polícia 

Civil, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros, da Ordem 

dos Advogados do DF – OAB/DF, da Câmara Legislativa, 

da Defensoria Pública do DF e do Ministério Público do DF 

e dos Territórios – MPDFT.

As instituições envolvidas ofereceram no dia da ação to-

dos os serviços disponíveis, relacionados à competência 

de cada parceiro, no que se refere à matéria da violência 

doméstica e familiar

Segue lista das instituições e serviços oferecidos por cada 

uma delas:

 » Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT

 › Núcleo Judiciário da Mulher: Equipe Psicossocial – orienta-
ções relativas à Violência Doméstica e Familiar, atendimentos 
espontâneos e encaminhamentos;

 › Justiça Comunitária: Exposição e funcionamento dos serviços 
oferecidos pela Justiça Comunitária;

 › Juizado de Trânsito: Exposição e funcionamento dos serviços 
oferecidos pelo Juizado de Trânsito.

 » Ministério Público Distrito Federal e Territórios – MPDFT

 › Equipe Psicossocial – orientações relativas à Violência Domés-
tica e Familiar, atendimentos espontâneos e encaminhamentos;

 » Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF

 › Assistência jurídica;

 › Equipe Psicossocial - orientações relativas à Violência Do-
méstica e Familiar, atendimentos espontâneos e encaminha-
mentos;

 » Secretaria de Estado da Mulher, Procuradoria Especial da Mulher da 
Câmara Legislativa, Polícia Militar do DF

 › Orientações relativas à Lei Maria da Penha;

 » Ordem dos Advogados

 › Assistência Jurídica;

 » Delegacia de Atendimento à Mulher – DEAM/PCDF

 › Orientações relativas à Lei Maria da Penha;

 › Registros de Ocorrências

 » Polícia Civil do DF

 › Confecção de Identidade

 » Corpo de Bombeiros Militar do DF

 › Exposição de Equipamentos e orientações relativas aos pri-
meiros-socorros.

 » Administração Regional de Ceilândia

 › Pintura de rosto e balão-mania;

 › Corte de cabelo gratuito;

 › Serviço de sobrancelha e maquiagem gratuitos;

 › Aferição de Pressão

 › Teste de Glicemia;

 › Auriculoterapia;

 » Faculdade Anhanguera 

 › Cabelereiro, 

 › Design de sobrancelhas, 

 › Acupuntura auricular e 

 › Aferimento de pressão
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A Região Administrativa de Ceilândia possui uma população estimada em 650 mil habitantes e é onde estatisticamente 

têm-se o maior número de processos que envolvem relatos de agressão e violência contra a mulher. Devido à grande 

demanda local, o TJDFT conta com dois Juizados de Violência Doméstica e Familiar instalados na região, tendo sido este 

um dos critérios para a escolha da cidade para realização do evento.

Cerca de 1500 pessoas passaram pelo evento. 

PALESTRA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: O JUDICIÁRIO E A LEI MARIA DA PENHA

O Núcleo Judiciário da Mulher realizou, no dia 20 de agos-

to, a palestra Violência doméstica: o Judiciário e a Lei Ma-
ria da Penha dedicada a jornalistas e profissionais da rede 

de proteção às vítimas de violência de gênero.

Na ocasião, a Juíza do TJDFT Fabriziane Figueiredo Zapa-

ta e o Juiz Ben-Hur Viza, titulares do Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher - JVDFM do Riacho 

Fundo e do Núcleo Bandeirante, respectivamente, e coor-

denadores do NJM, abordaram questões relativas a gêne-

ro, peculiaridades da Lei Maria da Penha, medidas prote-

tivas e sobre o trâmite das ações de violência doméstica. 
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“O Brasil e o mundo não tratam bem suas mulheres. Brasí-

lia, com 19 juizados especializados nesse tipo de violência, 

está em disparada na defesa da mulher, como um farol ilu-

minando esse país”, disse a 2ª Vice-Presidente do TJDFT, 

desembargadora Ana Maria Amarante Brito, na abertura 

do encontro. A magistrada convocou a imprensa, como 

uma importante aliada no combate à violência contra a 

mulher, afirmando: “Com o apoio dos meios de comunica-

ção, podemos efetivar ainda mais a lei, no reforço à tutela 

da mulher, porque é necessário que saibamos algumas 

realidades e esclareçamos dúvidas de vocês, jornalistas, e 

da população, por meio de vocês, para reforçar a confiança 

das vítimas na Justiça, na hora de buscar ajuda”.

Atuante nos juizados especializados em violência contra a 

mulher desde 2009, a juíza Fabriziane Zapata falou sobre a 

necessidade de se investir em uma educação voltada para a 

igualdade entre homens e mulheres; aplicação da Lei Maria 

da Penha no Distrito Federal; crimes mais frequentes prati-

cados contra as mulheres e suas respectivas penas; atua-

ção do Judiciário local nos Juizados de Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher e sobre o papel da imprensa nes-

sa luta árdua e constante para reduzir as tristes estatísticas 

relacionadas ao tema, que estampam os jornais.

A juíza também falou das limitações previstas na legis-

lação na hora de o julgador condenar um agressor e, 

num rápido detalhamento, mostrou que, na maioria das 

ocorrências de violência doméstica, as penas previstas no 

Código Penal são muito pequenas, o que dificulta a ma-

nutenção de uma prisão preventiva, por exemplo. “O juiz 

não escolhe que pena aplicar. Estamos presos à legisla-

ção, por isso esse diálogo interdisciplinar é fundamental”, 

disse a magistrada ao explicar ainda a importância de se 

investir em ações preventivas, e porque, se efetivamen-

te condenado, o réu que agride uma mulher não cumpre 

pena em regime fechado.

A juíza chamou atenção também para que, em meio a 

tanta agressão física e emocional, a mídia encontre espa-

ço para repercutir matérias de reconhecimento e valoriza-

ção feminina, “que mostrem as características que fazem 

de uma mulher alguém de sucesso, para que o paradigma 

secular do machismo comece a ser quebrado. Este é o 

único meio de mudarmos esse cenário de violência, des-

construir a ideia de mulher enquanto objeto, passível de 

posse e destruição pelo homem”.
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MEDIDAS PROTETIVAS

As medidas protetivas de urgência, na opinião dos pa-

lestrantes, são o coração da Lei Maria da Penha, pois 

consistem em mecanismos que visam proteger a mulher, 

com ações aplicadas imediatamente após o episódio de 

agressão, e evitar um crime mais grave, como o femi-

nicídio. Por meio delas, é determinado o afastamento do 

agressor do lar; proibição de aproximação, de contato ou 

de frequentar determinados lugares; suspensão da posse 

de armas; fixação de alimentos provisórios, para os casos 

em que a vítima, com ou sem filhos, é dependente finan-

ceira do companheiro que a agrediu, entre outras.

Dados de uma pesquisa divulgada em março deste ano, 

pela Câmara Técnica de Monitoramento de Homicídios e 

Feminicídios da Secretaria de Segurança Pública do DF, 

mostram que a maioria das vítimas de feminicídio na ca-

pital do país nunca registrou um boletim de ocorrência 

sobre a violência sofrida por parte de seus companheiros 

ou ex-companheiros antes de serem assassinadas. Além 

disso, 79,4% das mulheres assassinadas pelos parceiros 

não se encontravam sob medida protetiva.

Segundo o juiz de direito Ben-Hur Viza, titular do JVDFM 

do Núcleo Bandeirante desde 2010, os principais empeci-

lhos para que a mulher realize uma denúncia são o medo 

e a dependência econômica. Para o magistrado, a única 

forma de mudar esse quadro é por meio da educação, da 

mudança de comportamento. Nesse ponto, o juiz reforçou 

a importância do apoio dos meios de comunicação para, 

no seu papel social, esclarecer e orientar as mulheres a 

registrarem ocorrência e procurarem a ajuda do Estado, 

de forma a romper o ciclo de violência.

Sobre a efetividade das medidas protetivas, o magistrado 

explicou que “o delegado tem 48 horas para encaminhar 

o pedido de medida protetiva ao juizado, assim como 

o juiz tem outras 48 horas para decidir sobre o pedido 

feito”. No entanto, destacou que no DF todo pedido que 

chega aos fóruns é decidido bem antes desse prazo: “Há 

um comprometimento muito grande de todos os órgãos 

envolvidos nessa questão e dos nossos servidores, dada a 

complexidade dos riscos envolvidos”. 

Ao término, os palestrantes responderam perguntas, com 

o apoio das juízas Gislaine Carneiro, do JVDFM de Santa 

Maria, e Luciana Rocha, do JVDFM de Taguatinga - tam-

bém coordenadoras do Núcleo Judicial da Mulher -, que 

atuaram ainda como mediadoras.
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Promovido por meio da Escola de Formação Judiciária Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, o evento foi prestigiado pela 1ª 

Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Sandra De Santis, e uma seleta plateia.2

2	  Disponível em: https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019-b/

agosto/juizes-palestram-sobre-violencia-domestica-para-jornalistas. 

SEMINÁRIO COMBATE AO FEMINICÍDIO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS  
DE ENFRENTAMENTO PARA A REDE TAV

O seminário Combate ao feminicídio: desafios e perspec-

tivas de enfrentamento para a Rede TAV (que compreende 

as regiões administrativas de Taguatinga, Águas Claras e Vi-

cente Pires), realizado no dia 28, no Fórum de Taguatinga, foi 

mediado pela promotora de justiça do MPDFT Mariana Távo-

ra, que coordena o Núcleo de Direitos Humanos do órgão.

A juíza do TJDFT Luciana Lopes Rocha, titular do Juizado 

de Violência Doméstica e Familiar da referida circunscri-

ção e coordenadora do NJM, participou da mesa-redonda 

Desafios do sistema de justiça no combate ao feminicídio, 

ao lado de Liz-Elainne Mendes, promotora de Justiça e 

colaboradora do Núcleo de Gênero do MPDFT; Scheyla 

Cristina Santos, representante da Delegacia de Atendi-

mento Especial à Mulher (DEAM/PCDF); e Marcela Me-

deiros, psicóloga do Núcleo de Prevenção e Assistência 

a Situações de Violência da Secretaria de Saúde do DF.

Um dos desafios, segundo a magistrada, é a implementa-

ção de estratégias abrangentes para prevenir o feminicídio 

como fenômeno evitável, por meio de mecanismos ade-

quados para coibir e prevenir a violência doméstica e fa-

miliar contra as mulheres compatíveis com as obrigações 

internacionais assumidas pelo Brasil. “Temos a necessi-

dade de capacitação permanente e sensibilização de todos 

os profissionais da rede de enfrentamento (profissionais 

do sistema de justiça, segurança pública e rede de atendi-

mento) e de adotar políticas públicas intersetoriais e inte-

gradas, para atuação conjunta, de forma coordenada, com 

perspectiva de gênero e de natureza interdisciplinar, a fim 

de atingirmos uma intervenção eficiente para se proteger 

as mulheres em situação de violência doméstica”, disse.

O evento contou, também, com a palestra Aspectos técni-

cos para a formação dos profissionais no enfrentamento à 

violência doméstica, ministrada pela professora e pesqui-

sadora em Psicologia da Universidade de Brasília – UnB, 

Valeska Zanello; e a mesa-redonda Reflexões sobre a in-

tervenção junto aos autores e vítimas de violência domés-

tica, com a assistente social Ízis Morais dos Reis, do 

MPDFT, e o psicólogo do TJDFT Fabrício Guimarães.
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I FÓRUM DA REGIÃO SUL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  
CONTRA A MULHER: JUSTIÇA E SAÚDE

O Auditório do Hospital Regional de Santa Maria sediou o 

I Fórum da Região Sul de Enfrentamento à Violência 

Doméstica Contra a Mulher: Justiça e Saúde. A juíza 

titular do JVDFCM local, Gislaine Campos Reis, que tam-

bém é uma das coordenadoras do NJM, palestrou sobre a 

Lei Maria da Penha e os instrumentos para prevenção, 

responsabilização e proteção. Segundo a magistrada, a 

construção compartilhada da ação teve como objetivo in-

formar, orientar e capacitar os profissionais da rede de 

saúde das cidades de Santa Maria e Gama.

“Tenho muito orgulho de participar de uma rede tão ativa 

e acredito que esse evento representou um ganho enor-

me na sensibilização dos profissionais, sua capacitação e 

aperfeiçoamento no atendimento de vítimas de violência 

doméstica no sistema de saúde”, comentou a juíza. A ma-

gistrada ponderou ainda: “o profissional mais qualificado 

e conhecedor das estruturas dos relacionamentos violen-

tos, dos instrumentos de prevenção, proteção e respon-

sabilização e das formas específicas de notificação forne-

cerá, sem dúvida, um atendimento acolhedor, protetivo e 

não-revitimizante”.

Na 1ª edição do Fórum, foram realizadas palestras com o 

psicólogo e professor Luiz Henrique Machado de Aguiar, 

doutor em Psicologia clínica e cultura pela UnB; a neuro-

cientista e psicóloga servidora do TJDFT Regina Lúcia No-

gueira, doutora e mestre pela Universidade de São Paulo, 

que falou sobre o impacto da violência doméstica sobre a 

saúde física e cerebral. 

Doutora e mestre em psicologia pela UnB, com especia-

lidade em terapia familiar e conjugal, pela Universidade 

Católica de Goiás, a psicóloga Marcela Novais Medeiros, 

apresentou à plateia como é feito o atendimento a pessoa 

em situação de violência doméstica no Sistema de Saúde. 

A profissional atua no Núcleo de Prevenção e Assistência 

a situações de violência da Região de Saúde Sul – NUPAV. 

O evento foi idealizado e realizado pela Rede Flor do Cer-

rado de Santa Maria, parceira do JVDFCM da cidade.
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WORKSHOP O TRABALHO EM REDE: UM DESAFIO NO ENFRENTAMENTO  
À VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES

O Workshop O trabalho em rede: um desafio no enfrenta-

mento à violência contra mulheres aconteceu no dia 29 de 

agosto no Museu Vivo da Memória Candanga. O objetivo 

do evento foi promover a integração entre instituições e 

comunidade, além de fomentar ações conjuntas para o 

trabalho em rede no atendimento de casos de violência 

contra o gênero feminino. A atividade contou com a parti-

cipação do juiz Ben-Hur Viza, coordenador do NJM, além 

de outros representantes do MPDFT e outros órgãos da 

rede de proteção que atuam no segmento de prevenção e 

proteção às vítimas de violência doméstica.

CURSO DE FORMAÇÃO PARA OS AGENTES DA PENITENCIÁRIA  
FEMININA DE BRASÍLIA

O Núcleo Judiciário da Mulher – NJM, encerrou as ativida-

des da XIV Semana pela Paz em Casa com a realização de 

curso de formação para os agentes da Penitenciária Femi-

nina de Brasília.

Dividida em três aulas, a capacitação para os servidores e 

agentes penitenciários da Colmeia contou com a adesão 

de 58 profissionais, que atuam diretamente no sistema 

prisional da instituição. A formação foi conduzida pela as-

sistente social do NJM Cristiane Matos. Para ela, a ação 

é fundamental para o aprimoramento profissional dos 

agentes, uma vez que atendem demandas relacionadas 

à violência doméstica e familiar contra a mulher de forma 

direta ou indireta.

“O conhecimento sobre gênero, sobre a Lei Maria da Pe-

nha, fatores de risco e proteção para a ocorrência de vio-

lência doméstica e familiar, as estratégias para realizar 

um atendimento não revitimizador, e ainda, o estudo prá-

tico de situações de violência atendidas cotidianamente 

por eles permitem uma apropriação dos aspectos legais, 

teóricos e práticos relacionados à temática”, avalia a for-

madora. Na opinião dela, esta é uma forma de articulação 

da rede de proteção à vítima, que repercute em um me-

lhor atendimento, orientação e identificação de situações 

de violência.
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NJM EXIBE DOCUMENTÁRIO NO BOJO DA SEMANA PAZ EM CASA

O documentário O silêncio dos Homens, estreou no dia 

29 de agosto de 2019. No mesmo dia, o NJM exibiu o do-

cumentário no Museu Vivo da Memória Candanga. A pro-

dução, fruto de um estudo nacional com mais de 40.000 

pessoas, com apoio institucional da ONU Mulheres, traz 

uma ampla investigação sobre as dores, obstáculos, va-

lores, qualidades e processos de mudança dos homens. 

O documentário pode ser encontrado no YouTube (https://

www.youtube.com/watch?v=NRom49UVXCE). 

Após a exibição do filme, foi realizado um debate com as 

participações do juiz de Direito o TJDFT Josmar Gomes de 

Oliveira; Fabrício Lemos, psicólogo do Serviço Psicossocial 

do TJDFT; o servidor do NJM/TJDFT, João Wesley Domin-

gues; Henrique Campagnollo, psicólogo do Hospital das 

Forças Armadas – HFA; Marcelo Porto, psicólogo, sargento 

da PMDF e integrante do policiamento PROVID; e Andrei 

Suarez Dillon Soares, jornalista e servidor da carreira de 

Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental.
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ARTIGO ATÉ QUE A SUA MORTE NOS SEPARE!

Artigo intitulado “Até que a sua morte nos separe!”, de 

autoria da juíza Gislaine Carneiro Campos Reis, coordena-

dora do Núcleo Judicial da Mulher do TJDFT e titular do 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar de Santa Maria, 

foi publicado na edição do dia 19 de agosto do jornal Cor-

reio Braziliense.

No texto, a magistrada fala sobre a forma omissa como a 

nossa sociedade encara os casos de violência doméstica 

e familiar contra a mulher, cultura e valores machistas, 

além da exigência de mais proatividade por parte das pes-

soas na busca por respeito, igualdade e paz social.

Ela aborda a questão da subnotificação dos casos de 

agressões e encontra a resposta para esse comportamen-

to na cultura em que todos estão inseridos no Brasil. De 

acordo com a juíza, nossa sociedade carrega há séculos 

valores machistas de desvalorização da mulher e “teima 

em banalizar a violência dentro de casa”.

“A sociedade continua cega e se anestesia em relação ao 

que se passa entre ‘quatro paredes’. A violência confor-

mada dentro do lar ainda é vista como um problema pri-

vado, um problema a ser resolvido somente entre a vítima 

e o agressor. Ela, sozinha, deve ter forças para mudar o 

rumo de sua vida como se fosse fácil. E é ela quem está 

sob julgamento”, destacou a magistrada.

A íntegra do artigo você encontra no link a seguir: https://

www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-

-produtos/artigos-discursos-e-entrevistas/artigos/2019/

ate-que-a-sua-morte-nos-separe. 
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ARTIGO SER MULHER É ESTAR SOB RISCO 

Artigo intitulado “Ser mulher é estar sob risco”, de autoria 

da juíza Fabriziane Figueiredo Stellet Zapata, foi publica-

do, no dia 27 de agosto, no Correio Braziliense. O texto 

trata de aspectos legais do crime de feminicídio e carac-

terísticas culturais da nossa sociedade que explicam o 

elevado número de casos de violência contra a mulher. A 

juíza é titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar 

Contra a Mulher do Riacho Fundo e coordenadora do Nú-

cleo Judiciário da Mulher – NJM.

No artigo, a magistrada argumenta que ser mulher é estar 

sempre sob o risco de sofrer violências. E que essa situação 

dura por toda a vida, desde criança até a terceira idade, 

em todas as classes sociais e independentemente da cor 

da pele. “Precisamos falar sobre gênero, sobre as relações 

profundamente desiguais de poder entre homens e mulhe-

res”, defende a autora, ao citar o Brasil como o quinto país 

do mundo que mais mata pessoas do sexo feminino.

Ela aborda, também, a necessidade de mudança na forma 

como são educados os meninos, incentivados desde cedo 

a serem agressivos e mostrarem virilidade. Além disso, 

chama atenção para a publicidade que reforça os estere-

ótipos de gênero, mostrando a mulher como uma coisa, 

um corpo a ser consumido. Por fim, pede que a sociedade 

pare de julgar a vítima mulher, uma vez que a culpa não é 

“da saia curta, ou do seu belo corpo, ou porque ela estava 

andando sozinha na rua”, justifica a magistrada.

“Precisamos urgentemente de um movimento consciente 

de toda a sociedade (homens e mulheres) para a educa-

ção de meninos e meninas, ensinando e mostrando, no 

dia a dia, que têm os mesmos direitos e oportunidades 

(equidade de gênero) e que merecem respeito. Somente 

através da educação, nas famílias, nas escolas, nos meios 

de comunicação, que poderemos mudar esta cultura tão 

nefasta que adoece todo o corpo social, e causa tanta in-

dignação, frustração, impotência, tristeza e sofrimento”, 

conclui a juíza.

A íntegra do artigo você encontra no link a seguir: ht-

tps://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cida-

des/2019/08/27/interna_cidadesdf,779292/artigo-ser-

-mulher-e-estar-sob-risco.shtml.
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XV SEMANA DO PROGRAMA  
NACIONAL JUSTIÇA PELA  
PAZ EM CASA - NOVEMBRO 2019

A XV Semana do Programa Nacional Justiça pela Paz 

em Casa aconteceu entre os dias 25 e 29 de novembro de 

2019 e se voltou, principalmente, às atividades da “Sema-

na Maria da Penha”, instituída pela lei 6.325/2019, que 

designou a última semana de novembro para disseminar o 

conhecimento da Lei Maria da Penha e da Lei do Feminicí-

dio no âmbito escolar, assim como para promover refle-

xões sobre os diversos tipos de violências contra a mulher.

A ação faz parte do Programa Maria da Penha vai à Es-

cola, que conta com a parceria de diversas instituições 

locais, como MPDFT, a Secretaria de Educação do DF, a 

Secretaria de Justiça do DF, a OAB/DF, a Universidade de 

Brasília – UnB e o UniCeub, além do TJDFT. O público-alvo 

são estudantes, professores, familiares e a comunidade. 

Os palestrantes são voluntários capacitados pelo NJM. 

O resultado das ações desta atividade foram 21 pales-

trantes voluntários, 20 escolas de 8 Coordenações 

Regionais de Ensino alcançadas e 974 estudantes, 17 
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familiares e 60 docentes da rede pública que recebe-

ram conhecimento sobre a temática.

No dia 25 de novembro, um dos coordenadores do NJM, 

juiz Ben-Hur Viza, palestrou para cerca de 50 pessoas da 

Comunidade Obra de Maria, na Vila Cauhy, uma região 

carente do Núcleo Bandeirante. 

No dia 26, o NJM participou, por meio de seus magistra-

dos coordenadores, de uma roda de diálogo promovida 

pela Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Dis-

trito Federal – Sejus/DF. O evento intitulado “Avanços e 

desafios da política de prevenção, enfrentamento e aten-

dimento às mulheres vítimas de violência no Distrito Fe-

deral e a importância da perspectiva educacional da Lei 

Maria da Penha” aconteceu na Administração Regional de 

Taguatinga, em alusão à Lei Distrital 6.325, promulgada 

em julho deste ano, que institui a ‘Semana Maria da Pe-

nha’ nas unidades de educação da capital. Os convidados 

foram chamados a aprofundar o diálogo sobre os avanços 

e desafios das políticas de atenção à mulher no DF, so-

bretudo a importância do aspecto educacional da referida 

lei, além de ampliar os espaços de debate e conscientizar 

a comunidade escolar sobre a necessidade de denunciar 

os casos de violência.

A palestra “Enfrentamento à violência contra a mulher”, 

proferida por um dos magistrados coordenadores do NJM 

em 27 de novembro, fez parte do Seminário Internacional 

da Segurança Pública, atividade organizada pela Secretaria 

de Segurança Pública – SSP/DF em parceria com o Progra-

ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.

Aconteceu em 26 de novembro o encontro entre as coor-

denadoras das Casas da Mulher Brasileira de Campo 

Grande - MS, Curitiba - PR, Boa Vista - RR, São Luís - MA, 

São Paulo - SP, Fortaleza - CE e Brasília – DF promovido 

pela Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres, em 

parceria com o NJM/TJDFT, no qual foi debatido o funcio-

namento das Casas, além de propostas e instrumentos de 

atendimento às mulheres em situação de violência, prin-

cipalmente, aquelas em situações de extremo risco de 

feminicídio. 

Em 29 de novembro, o NJM foi convidado a participar da 

mesa julgadora no Festival de Curtas do Centro de Ensino 

Médio 12, em Ceilândia, no qual foram apresentados 10 

pequenos filmes produzidos por alunos do ensino médio 

sobre a temática da violência contra a mulher.
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Programação:

25/11 Sessão Especial em alusão ao Dia Internacional da não violência contra a mulher Plenário do Senado

25/11 Palestra sobre a Lei Maria da Penha, na Igreja Obra de Maria Vila Cauhy

26/11 Mesa Diálogos organizada pela Sejus/DF: “Avanços e desafios da política de prevenção, enfrenta-
mento e atendimento às mulheres vítimas de violência no Distrito Federal e a perspectiva educacio-
nal da Lei Maria da Penha”

Administração Regional de Taguatinga

27/11 Palestra “Enfrentamento à violência contra a mulher” como parte do Seminário Internacional da 
Segurança Pública, atividade organizada pela SSP/DF, em parceria com o PNUD

29/11 Festival de Curtas Centro de Ensino Médio 12 de Ceilândia

SESSÃO ESPECIAL EM ALUSÃO AO DIA INTERNACIONAL  
DA NÃO VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

Durante sessão especial do Senado Federal em alusão ao 

Dia Internacional da Não Violência contra a Mulher, data 

que foi tema de sessão solene da Câmara dos Deputados 

e também marcou o início da 15ª Semana Justiça pela 

Paz em Casa, o juiz do TJDFT Ben-Hur Viza, titular do Jui-

zado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do 

Núcleo Bandeirante e um dos coordenadores do Núcleo 

Judiciário da Mulher – NJM/TJDFT, recebeu certificado de 

honra ao mérito em reconhecimento pelos relevantes ser-

viços prestados no combate à violência contra a mulher.

Durante a sessão especial, o juiz destacou o empenho do 

DF na formação de crianças e adolescentes, por meio do 

projeto Maria da Penha vai à Escola, bem como dos pro-

fissionais de educação para que eles possam fazer o en-

caminhamento adequado das reclamações das crianças. 

Na ocasião, o magistrado citou uma mensagem enviada 

por uma professora, na qual a docente dizia que, após 

a execução do projeto em sua instituição, quatro alunas 

criaram coragem de denunciar que sofriam abuso sexual. 

“Essa conscientização que nós precisamos levar para as 

crianças se nós queremos ter um modelo de sociedade 

diferente”, ressaltou. Por fim, o juiz agradeceu a homena-

gem, parabenizou a iniciativa dos parlamentares e desta-

cou: “Desejo a cada dia que nosso país possa galgar um 

patamar com números mais louváveis, mais elogiáveis 

e respeitando e dignificando as mulheres que compõem 

nossa nação”. 
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PALESTRA SOBRE A LEI MARIA DA PENHA

Uma das principais ações desta edição é o ciclo de palestras 

pelas escolas públicas do Distrito Federal. A ideia é levar os 

dispositivos da Lei Maria da Penha e demais discussões 

sobre a violência doméstica contra a mulher para dentro 

das comunidades escolares e atingir os mais diferentes pú-

blicos de alunos, desde as crianças aos adolescentes.

Uma das escolhidas para receber a atividade foi a turma 

do 5º ano da Escola Classe 02, da Candangolândia, que 

reúne alunos de 10 a 11 anos. Na oportunidade, as servi-

doras Andreia de Oliveira e Maria Luísa Gomes Penha, do 

Núcleo Judiciário da Mulher – NJM, realizaram uma dinâ-

mica com os estudantes, em que temas como estereóti-

pos, profissões e funções tradicionalmente ocupadas por 

homens e mulheres foram abordados.

“Essas diferenças que vão sendo colocadas no nosso pen-

samento desde a nossa infância fazem com que, ao passar 

dos anos, conforme vão crescendo, os meninos comecem a 

acreditar que têm mais poder que as meninas ou que podem 

exercer alguma superioridade sobre elas”, explicou Andreia.

Durante a dinâmica, as servidoras apresentam para os 

alunos conceitos sobre os tipos de violência que a mulher 

pode sofrer, pelo simples fato de ser mulher. Violência, 

que segundo as palestrantes, é fruto das relações desi-

guais surgidas desde a infância e ainda hoje alimentada 

em muitos lares.

As personagens do filme infantil A Bela e a fera também 

foram usadas para ilustrar como as relações podem se 

tornar abusivas, possessivas e violentas. Locais e núme-

ros de telefone onde buscar ajuda foram apresentados 

para que as crianças saibam a quem procurar, caso pre-

senciem algum ato de violência contra a mulher.

Para a professora e pedagoga Fernanda Folha, respon-

sável pela turma, o único caminho para se mudar os 

números de violência contra a mulher é a educação e a 

mudança de pensamento o mais cedo possível. “Temos 

que tentar atingir os pequenos, os mais jovens, porque 

curar uma mente doentia tem se mostrado, a cada dia que 

passa, mais difícil”, acredita a educadora.
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Há dois anos na escola, Fernanda conta que observou que 

os meninos têm certa dificuldade de lidar com as meni-

nas e até ciúmes da relação da professora com elas. “É 

um traço do machismo que eles, mesmo tão novos, já 

carregam. Por isso, ações como essa são de tamanha im-

portância, para que comportamentos como os que vemos 

nos jornais diariamente e os que eles próprios nos relatam 

aqui não se repitam”, disse ela.

O ciclo de palestras sobre a Lei Maria da Penha segue até 

dia 29 de novembro, quando se encerra a 15ª Semana da 

Paz em Casa. No entanto, as atividades também fazem 

parte do projeto Maria da Penha Vai à Escola, desenvolvi-

do ao longo de todo o ano pelo NJM.

AVANÇOS E DESAFIOS DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO, ENFRENTAMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NO  
DISTRITO FEDERAL E A IMPORTÂNCIA DA PERSPECTIVA  
EDUCACIONAL DA LEI MARIA DA PENHA

O juiz Ben-Hur Viza, titular do Juizado de Violência Do-

méstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeiran-

te, e a juíza Luciana Lopes Rocha, titular do JVDFCM de 

Taguatinga, ambos coordenadores do Núcleo Judiciário 

da Mulher – NJM, participaram no dia 26 de novembro, de 

uma roda de diálogo promovida pela Secretaria de Estado 

de Justiça e Cidadania do Distrito Federal – Sejus/DF.

O evento intitulado Avanços e desafios da política de preven-

ção, enfrentamento e atendimento às mulheres vítimas de 

violência no Distrito Federal e a importância da perspectiva 

educacional da Lei Maria da Penha aconteceu na Administra-

ção Regional de Taguatinga, em alusão à Lei Distrital 6.325, 

promulgada em julho deste ano, que institui a ‘Semana Ma-

ria da Penha’ nas unidades de educação da capital.

Os convidados foram chamados a aprofundar o diálogo 

sobre os avanços e desafios das políticas de atenção à 

mulher no DF, sobretudo a importância do aspecto educa-

cional da referida lei, além de ampliar os espaços de de-

bate e conscientizar a comunidade escolar sobre a neces-

sidade de denunciar os casos de violência.
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De acordo com o magistrado do TJDFT, uma pesquisa 

da Secretaria de Segurança Pública do DF apontou que 

o sentimento de posse do homem em relação à mulher 

e o ciúme são os dois principais motivos alegados pelos 

autores de feminicídio para tirar a vida de suas vítimas. 

Na visão do juiz, “somente essa parceria entre agentes 

do judiciário e da educação, além de outros segmentos do 

governo e da sociedade, pode criar uma possibilidade de 

esperança de um futuro no qual a mulher possa viver sem 

as consequências nefastas do machismo”.

Como exemplo, citou o trabalho realizado pelo Maria da 

Penha Vai à Escola – um projeto criado pelo NJM/TJDFT 

em parceria com diversos órgãos da Administração Pú-

blica do DF, Defensoria Pública local, MPDFT, Polícia Mi-

litar, Polícia Civil, UnB e Uniceub –, que tem propiciado a 

formação de profissionais de educação, que atuam dire-

tamente com os alunos da rede de ensino do Distrito Fe-

deral, e têm recebido orientações quanto à oitiva de uma 

criança ou adolescente, uma escuta não revitimizadora e 

os encaminhamentos que cada fato deve ter.

JUIZ FALA SOBRE LEI MARIA DA PENHA NA VILA CAHUY

O juiz Ben-Hur Viza, titular do Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante e um dos co-

ordenadores do Núcleo Judiciário da Mulher – NJM, ministrou 

palestra sobre a Lei Maria da Penha, no dia 25 de novembro, 

na Comunidade Obra de Maria, localizada na Vila Cauhy.

Na ocasião, o magistrado abordou os principais pontos da 

Lei 11.340, conhecida nacionalmente como Lei Maria da 

Penha, incluindo as cinco formas de violência e as Medi-

das Protetivas de Urgência. Os membros da Comunidade 

Obra de Maria atendem e acolhem diariamente morado-

res da Vila Cauhy, uma região carente e com alto índice 

de criminalidade no DF. 

Cerca de 50 pessoas participaram da atividade, que con-

tou, ainda, com apresentação dos cantores Marcelo Piu 

e Luciana Luppy. A iniciativa foi realizada em parceria 

com o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

– MPDFT, o 25º Batalhão da Polícia Militar do DF e servi-

dores do Núcleo de Segurança Orgânica do Núcleo Ban-

deirante, além da missionária Viviane S. Torres Alexandre, 

consagrada da Comunidade Obra de Maria, que abriu as 

portas da instituição para realização do evento.
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XVI SEMANA DO PROGRAMA  
NACIONAL JUSTIÇA PELA  
PAZ - MARÇO DE 2020

A realização da XVI Semana do Programa Nacional Jus-

tiça pela Paz em Casa ocorreu entre os dias 9 e 13 de 

março de 2020. 

Dia 10 de março, aconteceu a aula inaugural do Curso 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher para pro-

fissionais da comunicação em parceria com a Escola de 

Formação Judiciária. O primeiro encontro foi facilitado 

pela antropóloga e professora da UnB Lia Zanotta e pela 

jornalista Marisa Yoshie Sanematsu, fundadora do Insti-

tuto Patrícia Galvão. O curso de 9h/a tem como objeti-

vo conhecer as dificuldades encontradas pela mídia no 

acompanhamento e divulgação de notícias relacionadas 

ao tema e debater o papel social dos meios de comuni-

cação no enfrentamento a esse grave problema.  A ati-

vidade de formação que aconteceria em três encontros 

presenciais precisou ser adaptada em razão das medidas 

de isolamento social para prevenção à disseminação da 

COVID-19. Assim, os demais encontros foram realizados 

em encontros síncronos pela plataforma Zoom, e acon-

teceram nos dias 09 de junho “Lei Maria da Penha e as 

Medidas Protetivas de Urgência”, 23 de junho “Percep-
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ções quanto ao impacto das notícias nos envolvidos em 

processos judiciais”, e 30 de junho “Meios de comunica-

ção e a reprodução dos estereótipos de gênero”, com a 

formação de 52 pessoas.

Foi inaugurado no dia 12 de março o Centro Judiciário da 

Mulher Polo Oeste – CJM Oeste, com sede no bloco C do 

Fórum de Taguatinga. Com a inauguração do polo, o Tribu-

nal aumenta a prestação de serviços oferecidos na área de 

prevenção e enfrentamento à violência doméstica e familiar, 

nos três eixos de atuação – judicial, policial e comunitário.

A abertura da cerimônia foi feita pela juíza do TJDFT Lu-

ciana Lopes Rocha, coordenadora do Núcleo Judiciário 

da Mulher - NJM, após a apresentação do Hino Nacional 

brasileiro pela banda da Polícia Militar do Distrito Federal. 

A magistrada apresentou todo o trabalho desenvolvido 

pelo NJM do TJDFT e descreveu as atribuições dos CJMs, 

dentre as quais, a de promover programas de prevenção 

e enfrentamento da violência doméstica e familiar contra 

a mulher no DF. Estiveram presentes, além da coordena-

ção do NJM e outros magistrados do TJDFT, a secretária 

da Mulher do DF, Ericka Filippelli, autoridades do MPDFT, 

PCDF, PMDF e agentes públicos e privados da rede de 

enfrentamento e proteção da mulher do Distrito Federal. 

Para estudantes e profissionais da imprensa, foi minis-

trado o curso Desafios da Cobertura Jornalística sobre a 

Violência contra a Mulher, realizado em três encontros, 

nos dias 10, 17 e 24 de março, na Escola de Formação 

Judiciária Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, no Fórum de 

Brasília. O evento totalmente gratuito discutiu o papel so-

cial da mídia e dos meios de comunicação na prevenção 

da violência contra a mulher e as especificidades desse 

tipo de violência.

Os palestrantes foram a jornalista e pesquisadora Marisa 

Yoshie Sanematsu, do Instituto Patrícia Galvão, a antropó-

loga e professora especialista em direitos das mulheres 

Lia Zanotta, da Universidade de Brasília – UnB, e a jorna-

lista Isabel Clavelin, da ONU Mulheres, além de juízes do 

NJM e servidores do TJDFT.

A Semana Justiça pela Paz em Casa promovida pelo 

NJM/TJDFT usualmente tem uma programação extensa, 

que acontece durante todo o mês de março. No entanto, 

diante da atipicidade do ano em razão da pandemia de 
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COVID-19 e das medidas de prevenção à disseminação 

do novo Corona vírus, as demais atividades não pude-

ram ser realizadas em atenção às Portarias Conjuntas 

que suspenderam as atividades presenciais no âm-

bito do TJDFT e dos decretos distritais que também 

vedaram ações que promovessem aglomerações de 

pessoas com o emprego medidas de prevenção, con-

trole e contenção de riscos, danos e agravos à saúde 

pública, a fim de evitar a disseminação da doença no 

Distrito Federal.

CURSO DESAFIOS DA COBERTURA JORNALÍSTICA SOBRE  
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

O TJDFT realizou, no dia 10 de março, a aula inaugural do 

curso Desafios da Cobertura Jornalística sobre Violência 

contra a Mulher, que contou com a participação da antropó-

loga e professora da Universidade de Brasília, Lia Zanota, e 

da jornalista e pesquisadora Marisa Yoshie Sanematsu, co-

ordenadora editorial e fundadora do Instituto Patrícia Galvão, 

organização civil que é referência nacional e internacional 

sobre o tema da violência contra as mulheres no Brasil.

O evento, que integra a programação da 16ª Semana Na-

cional da Justiça pela Paz em Casa, foi organizado pela 

Assessoria de Comunicação Social em parceria com o 

Núcleo Judiciário da Mulher – NJM e apoio da Escola de 

Formação Judiciária Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro.

A abertura dos trabalhos foi feita pela juíza do TJDFT 

Luciana Lopes Rocha, uma das coordenadoras do NJM 

e titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher - JVDFCM de Taguatinga. “O art. 8 da 

Lei Maria da Penha traz de forma muito clara a impor-

tância da integração operacional de todos nós, Poder 

Judiciário, Defensoria Pública, MPDFT, Segurança Pú-

blica e mídia, trabalhando juntos, por meio dessa união 

de sociedade civil e órgãos estatais, para conseguirmos 
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de fato avançar no enfrentamento à violência contra a 

mulher”, disse a magistrada.

De acordo com a juíza, “o debate com os profissionais da 

imprensa é importante para que o conteúdo das matérias 

vá além da simples notícia do fato, mas, especialmente, 

traga um olhar da mídia como rede de proteção às vítimas”.

A professora Lia Zanotta, por sua vez, lembrou que existe 

um paradoxo quando se fala em violência de gênero e fe-

minicídio. Na visão dela, é curioso como, ao mesmo tem-

po em que o número de casos de mulheres assassinadas 

por sua condição de mulher tem aumentado, a sociedade 

também se mostra cada vez mais sensível ao absurdo que 

é o fato desses assassinatos ocorrerem por uma questão 

de gênero. “Apesar disso, noticiar é importante. Mais que 

isso, é importante acabar com essa ideia de crime passio-

nal”, ressaltou a especialista. 

Segundo Zanotta, a violência que está na Lei Maria da Pe-

nha é uma violência baseada em poder de gênero. “É um 

crime de poder. Quando um homem tem seu poder ques-

tionado, ele acredita que pode recuperar esse poder aten-

tando contra a vida da mulher. Vai muito além de posse e 

controle. É uma questão de prestígio masculino”, acres-

centou. Um comportamento que precisa ser combatido.

Para Marisa Sanematsu, quando a morte acontece, sig-

nifica que o Estado falhou: “a sociedade falhou, alguém 

falhou, porque o feminicídio é o ápice de um processo de 

violência que começou lá atrás”, disse. A jornalista trouxe 

para o público exemplos de reportagens antigas e atuais 

sobre crimes de violência contra a mulher e feminicídio 

que vitimizam os autores das agressões ou mortes, colo-

cando a mulher como culpada pelo crime sofrido, além de 

reafirmar estereótipos patriarcais que reforçam os com-

portamentos dos agressores. 

“A sociedade vem falhando na educação das gerações 

atuais e das próximas e a imprensa tem o papel de cobrar 

isso. Cobrar educação de gênero nas escolas, campanhas 

sobre a Lei Maria da Penha. Além disso, o profissional da 

imprensa não pode ser um violador dos direitos da mu-

lher enquanto vítima de violência”, afirmou a palestrante, 

ao destacar, por fim, que a mídia é uma grande parcei-

ra nesse processo de enfrentamento à violência contra a 

mulher, desempenhando papel estratégico na divulgação 

dos fatos com ética e responsabilidade.

O curso continuou nos dias 17 e 24 de março. Os convi-

dados foram a jornalista Isabel Clavelin, da ONU Mulheres, 

e o juiz Ben-Hur Viza, coordenador do NJM e titular do 

JVDFCM do Núcleo Bandeirante. Na ocasião foram deba-

tidos o papel dos meios de comunicação e a reprodução 

dos estereótipos de gênero.
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TJDFT INAUGURA CENTRO JUDICIÁRIO DA MULHER POLO OESTE 

O TJDFT inaugurou, no dia 12 de março, o Centro Judici-

ário da Mulher Polo Oeste – CJM Oeste, que passa a fun-

cionar no bloco C do Fórum de Taguatinga. Com a inaugu-

ração do polo, o Tribunal aumenta a prestação de serviços 

oferecidos na área de prevenção e enfrentamento à vio-

lência doméstica e familiar, nos três eixos de atuação – 

judicial, policial e comunitário.

A abertura da cerimônia foi feita pela juíza do TJDFT Luciana 

Lopes Rocha, coordenadora do Núcleo Judiciário da Mulher 

- NJM, após a apresentação do Hino Nacional brasileiro pela 

banda da Polícia Militar do Distrito Federal. A magistrada 

apresentou todo o trabalho desenvolvido pelo NJM do TJDFT 

e descreveu as atribuições dos CJMs, dentre as quais, a de 

promover programas de prevenção e enfrentamento da vio-

lência doméstica e familiar contra a mulher no DF.

Além disso, a juíza destacou que a inauguração do Centro 

“busca viabilizar maior interação entre os serviços judici-

ários prestados pelo NJM e os diversos atores e agentes 

públicos e privados que compõem a rede de enfrenta-

mento e proteção, para maior capilaridade nas ações de 

prevenção e enfrentamento”. Em seguida, o juiz do TJDFT 

João Lourenço da Silva, diretor do Fórum de Taguatinga, 

ressaltou a importância da inauguração do CJM Oeste, 

um “imprescindível centro de acolhimento e orientação 

aos cidadãos (...) que contribui de forma essencial com a 

melhoria da prestação jurisdicional”.

A 2ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Ana 

Maria Amarante Brito, elogiou a forma interdisciplinar e 

sistêmica dos CJMs para lidar com o enfrentamento da 

violência contra a mulher e enfatizou a importância de se 

identificar os reais motivos da violência.

“Aqui nós metemos a colher nas brigas de marido e mulher. 

Temos que interferir, sim! E esse combate à violência deve 

começar desde muito cedo, nas escolas. Com mais esse 

Centro Judiciário da Mulher a capilaridade dos nossos servi-

ços vai se intensificar. Assim, vamos atingir os segmentos da 

sociedade que mais necessitam. Parabéns a todos os envol-

vidos por mais esta vitória”, finalizou a desembargadora.

Estiveram presentes, além os juízes coordenadores do 

NJM e outros magistrados do TJDFT, a secretária da Mu-

lher do DF, Ericka Filippelli, autoridades do MPDFT, PCDF, 

PMDF e atores e agentes públicos e privados da rede de 

enfrentamento e proteção da mulher do Distrito Federal.
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XVII SEMANA DO PROGRAMA  
NACIONAL JUSTIÇA PELA  
PAZ EM CASA - MARÇO DE 2021

Na XVII Semana Nacional da Justiça pela Paz em Casa 

incluiu dois Programas que integram o portfólio do Núcleo 

Judiciário da Mulher - NJM, a 10ª edição do Curso Maria 

da Penha Vai à Escola - MPVE e a 3ª edição do Curso 

Abordagem Técnica das Situações de Violências Sexual, 

da Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissio-

nais da Educação – EAPE, ofertando ao público uma série 

de cursos e palestras gratuitas. 

Na programação, constaram ainda palestras virtuais dire-

cionadas às escolas da rede pública de ensino do Distrito 

Federal, que serão ministradas por servidores do NJM e pa-

lestrantes voluntários do MPVE. Capacitação on-line para 

agentes comunitários em parceria com o Programa Justiça 

Comunitária. Curso à distância de Violência Doméstica e 

Familiar e a aplicabilidade do Formulário Nacional de Ava-

liação de Risco (para magistrados e magistradas).
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Sendo assim, o Guia de Encaminhamentos e Serviços 

vem ao encontro das atribuições do NJM, apresentando 

os projetos e programas desenvolvidos, subdivididos em 

três eixos de atuação: comunitário, policial e judicial. 

Importante ressaltar que o guia dispõe ainda de todos os 

contatos das unidades vinculadas ao NJM/TJDFT, com 

endereços, telefones e e-mails. 

Este texto é parte da nota de abertura da semana publica-

da pela Assessoria de Comunicação Social na página da 

intranet do TJDFT4.

4	 Disponível em: https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2021/marco/tjdft-

-semana-paz-em-casa-comeca-com-lancamento-de-guia-de-servicos. Acesso em 24/8/2021.

Além dos cursos, foi lançada a 3ª edição do Cadastro de Rede de Proteção de Mulheres do Distrito Federal. Ainda, foi pro-

movida Live de lançamento do Edital para a Revista de Práticas Inovadoras – MPVE no canal do TJDFT no YouTube. 

No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, assim como nos anos anteriores, a programação da Semana Nacio-

nal Justiça pela Paz em Casa, que acontece entre os dias de 8 e 12 de março, em todo o país, foi estendida até o dia 29 de março. 

Programação completa:
Data Tema Participantes

1º/3 Lançamento de Guia de Encaminhamentos e Serviços do NJM/TJDFT

17 a 25/3 Palestras virtuais voltadas para escolas da SEEDF 832

Mar/Julho 10ª Edição do MPVE e 3ª Edição do Curso Abordagem Técnica das Situações de Violências da EAPE

18/3 Capacitação on-line para agentes comunitários em parceria com o Programa Justiça Comunitária 42

Curso à distância de Violência Doméstica e Familiar e a aplicabilidade do Formulário Nacional de Avaliação de Risco (para 
magistrados e magistradas 24

23/3 Live de lançamento do Edital para a Revista de Práticas Inovadoras - MPVE, no canal do TJDFT no YouTube. 406

SOLENIDADE DE ABERTURA 

Para marcar a abertura dos trabalhos, no dia 1º de março, foi 

lançado o Guia de Encaminhamentos e Serviços do NJM/TJDFT. 

O material pode ser visualizado e baixado, na página do NJM3. 

Com o objetivo de difundir ainda mais o conteúdo do guia, 

profissionais que atuam no Núcleo Judicial da Mulher têm 

apresentado o material, individualmente, a cada um dos 

20 Juizados de Violência Doméstica e Familiar do DF, sen-

do esta a unidade da federação com maior número de 

varas especializadas no assunto.

3	  Disponível em: https://indd.adobe.com/view/e34b5201-0e1b-4db2-849e-902ad8a-

c11ee, de forma totalmente gratuita. Acesso em 26/8/202.



43

RE
LA

TÓ
RI

O 
DE

 A
TI

VI
DA

DE
S 

DA
  |

 X
IV

, X
V,

 X
VI

 E
 X

VI
I S

EM
AN

A 
NA

CI
ON

AL
 J

US
TI

ÇA
 P

EL
A 

PA
Z 

EM
 C

AS
A 

20
19

 E
 1

/2
02

0

 TJDFT

NJM

10ª EDIÇÃO DO CURSO MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA - MPVE E 3ª EDIÇÃO 
DO CURSO ABORDAGEM TÉCNICA DAS SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIAS SEXUAL

 O Programa Maria da Penha Vai à Escola - MPVE é desen-

volvido em parceria com o Ministério Público - MPDFT, Se-

cretaria de Educação, Secretaria da Mulher, Secretaria de 

Segurança Pública, Secretaria de Justiça, Polícia Civil, Polícia 

Militar, Defensoria Pública, Ordem dos Advogados do Brasil 

- OAB/DF, Universidade de Brasília - UnB, UniCeub, Câmara 

Legislativa e Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres 

do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos.

O MPVE conta com metodologia própria de formação, que 

considera os objetivos e a atuação de cada profissional na 

prevenção e enfrentamento das situações de violência do-

méstica e familiar contra meninas e mulheres. Semestral-

mente são oferecidos, ainda, os cursos “Maria da Penha 

vai à Escola” e “Maria da Penha vai à Escola: Abordagem 

Técnica das Situações de Violência Sexual”, em parceria 

com a Subsecretaria de Aperfeiçoamento dos Profissio-

nais da Educação – EAPE, da SEEDF.

As aulas do Curso MPVE são ministradas por magistrados 

e servidores do TJDFT, e partícipes do programa Maria da 

Penha Vai à Escola. Entre os assuntos abordados estão o 

que é gênero e sua relação com a violência contra as mu-

lheres, uma abordagem sobre o conteúdo da Lei Maria da 

Penha, assim como o papel dos profissionais de educação 

na Rede de Proteção às Mulheres do DF. 

O Curso de Abordagens Técnicas das Situações de Violên-

cia Sexual trata de gênero, associado à questão da violên-

cia sexual, e educação, com destaque para as legislações 

de proteção à criança e ao adolescente. O principal obje-

tivo é a prevenção à violência sexual nas escolas. No en-

tanto, caso aconteça, os profissionais serão instruídos a 

como identificar, acolher e encaminhar esse tipo de situ-

ação no contexto escolar5.

5 Disponível em: https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2021/marco/

inscricoes-abertas-para-cursos-sobre-lei-maria-da-penha. Acesso em 26/8/202.
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Além dos cursos oferecidos pelo Programa Maria da Penha Vai à Escola foram realizadas palestras para estudantes, fami-

liares ou responsáveis e profissionais de 13 instituições educacionais do Distrito Federal, alcançando 832 participantes 

com 26 horas totais de palestras. 

Segue lista das escola que participaram das palestras:
Data Escola Público Alvo Tema Palestrante P H

17/03 CEF 02 de Brasília Pais, mães e responsáveis Gênero, violência contra a mulher e Lei Maria 
da Penha Kátia e Sônia 30 2

23/03 Escola Classe Mestre D'Armas Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Márcia/Marcos 44 2

23/03 Centro de Ensino Médio Urso Branco - 
Núcleo Bandeirante

Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Renata 29 2

23/03 CEF Queima Lençol Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Miguel 18 2

24/03 Centro de Ensino Médio 02 de Bra-
zlândia

Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Miguel 2

24/03 Escola Classe 425 de Samambaia Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Márcia 19 2

24/03 Escola Classe 102 sul Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Renata 33 2

17/03 Escola Classe 02 do Itapoã Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Miguel 38 2

17/03 Centro de Ensino Médio Ave Branca Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Renata 83 2

17/03 Centro de Ensino Fundamental 301 Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Márcia 22 2

25/03 CEF Queima Lençol Profissionais da escola Acolhimento e encaminhamento das situações 
de violência sexual

Márcia 26 2

19/03 Centro de Ensino Média Ave Branca Estudantes Violência no Namoro Não 360 2

17/03 CEF 32 Ceilândia Estudantes Violência no Namoro Não 130 2



45

RE
LA

TÓ
RI

O 
DE

 A
TI

VI
DA

DE
S 

DA
  |

 X
IV

, X
V,

 X
VI

 E
 X

VI
I S

EM
AN

A 
NA

CI
ON

AL
 J

US
TI

ÇA
 P

EL
A 

PA
Z 

EM
 C

AS
A 

20
19

 E
 1

/2
02

0

 TJDFT

NJM

CAPACITAÇÃO PARA AGENTES COMUNITÁRIOS (PARCERIA COM O 
PROGRAMA JUSTIÇA COMUNITÁRIA)

O Núcleo Judiciário da Mulher em parceria com a Justiça 

Comunitária promoveu capacitação dialogada, por meio 

de reflexões sobre os temas gênero, violência doméstica 

e familiar contra as mulheres, Lei Maria da Penha, Rede 

de Proteção, dentre outros, relacionados à temática. 

O curso foi direcionado para agentes comunitários cadastra-

dos no Programa Justiça Comunitária, contando com a parti-

cipação ativa destes agentes na elaboração de seu conteúdo. 

Foram, ao todo, cinco encontros e dois círculos, uma car-

ga total de 15 horas. Participaram da formação 42 agen-

tes comunitários.
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REVISTA DE PRÁTICAS INOVADORAS 

O TJDFT, por meio do Núcleo Judiciário da Mulher - NJM, 

lançou, no dia 23 de março, edital para seleção de práti-

cas inovadoras relacionadas à prevenção da violência 

contra mulheres e meninas, desenvolvidas nas escolas 

públicas do Distrito Federal, durante o período de isola-

mento social. O lançamento do edital ocorreu em live6 

realizada no canal oficial do Tribunal, no YouTube (https://

www.youtube.com/watch?v=kZhUIAk564U&t=316s), que 

conta até o momento com 406 visualizações. 

As ideias selecionadas serão publicadas na “Revista Práti-

cas Inovadoras do Programa Maria da Penha Vai à Escola 

- os desafios do ensino remoto”, prevista para ser lançada 

no segundo semestre de 2021.

6	  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=kZhUIAk564U. Acesso em 26/8/2021.

O concurso tem como objetivos identificar ações e projetos 

educativos inovadores voltados para a prevenção e enfren-

tamento da violência de gênero, realizados no ensino remo-

to, bem como motivar profissionais da área da educação a 

disseminarem iniciativas relacionadas à temática junto aos 

estudantes. Além disso, a proposta visa divulgar e dar visi-

bilidade às práticas que contribuam para a prevenção e 

enfrentamento da violência de gênero nas escolas.

Comissão julgadora, formada por até 14 representantes, sen-

do um de cada uma das instituições participantes do Acordo 

de Cooperação Técnica do Programa Maria da Penha Vai à 

Escola – MPVE, selecionará dez práticas, entre as inscritas. 



47

RE
LA

TÓ
RI

O 
DE

 A
TI

VI
DA

DE
S 

DA
  |

 X
IV

, X
V,

 X
VI

 E
 X

VI
I S

EM
AN

A 
NA

CI
ON

AL
 J

US
TI

ÇA
 P

EL
A 

PA
Z 

EM
 C

AS
A 

20
19

 E
 1

/2
02

0

 TJDFT

NJM

CURSO À DISTÂNCIA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR E A 
APLICABILIDADE DO FORMULÁRIO NACIONAL DE AVALIAÇÃO  
DE RISCO (PARA MAGISTRADOS E MAGISTRADAS).

O Curso à distância de Violência Doméstica e Familiar e 

a aplicabilidade do Formulário Nacional de Avaliação de 

Risco, também integrou os eventos da semana, minis-

trado pelas docentes Adriana Ramos de Melo, Ana Paula 

Antunes Martins, Luciana Lopes Rocha e Marcela Novais 

Medeiros, no período de 25 de fevereiro a 19 de março de 

2021, no Ambiente Virtual de Aprendizagem e por meio 

de encontros síncronos nos dias 1º, 3 e 8 de março, das 

9h às 12h, 5 e 10 de março, das 8h às 12h, totalizando 

30 horas-aula.

A iniciativa, pelas temáticas abordadas, visou dar cum-

primento às demandas de capacitação contidas na Re-

comendação 79/CNJ, a fim de promover ação formativa 

em direitos humanos sob uma perspectiva de gênero para 

magistradas e magistrados que atuam nos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Núcleo de 

Audiência de Custódia, Núcleo de Plantão e substituto(a)s, 

e também na Resolução Conjunta 5/2020, proveniente do 

Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Mi-

nistério Público, objeto do PA 12034/2020, que requer a 

oferta de ação formativa sobre a aplicação do Formulário 

Nacional de Avaliação de Risco de Violência Doméstica e 

Familiar contra as Mulheres. 

O NJM contou com 24 inscritos para o curso.

JUIZ É PREMIADO PELA DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES

O Juiz de Direito do TJDFT, Ben-Hur Viza, titular do Juiza-

do de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do 

Núcleo Bandeirante, e, por muito tempo, coordenador do 

Núcleo Judiciário da Mulher, foi o único homem a receber, 

no dia 17 de março, a Medalha Myrthes Gomes de Cam-

pos, entregue pela Seccional do Distrito Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil - OAB/DF. Tradicionalmente des-

tinada a mulheres que atuam na defesa dos direitos femi-

ninos, foi aberta exceção, este ano, para incluir o nome do 

magistrado entre os agraciados. 

Em cerimônia transmitida pelo canal da OAB/DF no You-

Tube (https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=I

74R5aNroCg), o magistrado agradeceu a homenagem ao 

presidente da Ordem, Délio Lins e Silva Júnior, e declarou 

ser uma grande honra receber o prêmio. “Myrthes foi a 
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primeira mulher a concluir o curso de Direito no Brasil, em 

1898. Lutou por oito anos para se habilitar como advogada 

e foi servidora no Tribunal de Justiça da Capital do Brasil, à 

época no Rio de Janeiro. É por isso que essa medalha tem 

extrema representatividade”, afirmou o agraciado. 

A Juíza de Direito do TJDFT, Carla Patrícia Lopes, já 

aposentada, também figurou entre as agraciadas com a 

condecoração. Além deles, outras 10 mulheres também 

receberam a Medalha Myrthes Gomes de Campos por se 

destacarem na luta pela defesa dos direitos das mulheres.

A entrega do prêmio fez parte da II Conferência Distrital da 

Mulher Advogada, promovida pela OAB/DF e conta até o 

momento com 608 visualizações.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas edições das Semanas do Programa Nacional Justiça 

pela Paz em Casa, o TJDFT, por meio do NJM, reforçou a 

articulação com as instituições da Rede de Proteção às 

Mulheres, nas atividades e eventos promovidos que mobi-

lizaram diversos serviços e que tiveram por objetivo atin-

gir a população em geral e os profissionais das diversas 

áreas de atuação.

Além disso, destacam-se os esforços despendidos pelos 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mu-

lher para atendimento as situações que chegam ao siste-

ma de justiça. Combater a violência doméstica contra a 

mulher tem sido uma das prioridades do Poder Judiciário, 

e o cumprimento da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340, 

de 2006), um de seus maiores desafios. Nesse sentido, a 

Campanha Justiça pela Paz em Casa tem contribuído para 

o êxito das ações de combate à violência contra a mulher 

no âmbito do Judiciário.

Portanto, o empenho centralizado nas ações realizadas 

nas Semanas Justiça pela Paz em Casa, cooperaram para 

a concretização e expansão de atividades pertinentes à 

temática da violência contra mulher, tanto pelo sistema 

de Justiça quanto por outras instituições integrantes da 

Rede de Proteção às Mulheres. 
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